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APELAÇÃO.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO
FISCAL.  MULTA  APLICADA  PELO
PROCON/JP.  ALEGAÇÃO  DE
CERCEAMENTO  DE  DEFESA  SOB  O
ARGUMENTO  DE  NÃO  APRECIAÇÃO  DE
RECURSO ADMINISTRATIVO POR FALTA DE
PREPARO.  MANIFESTA  IMPROCEDÊNCIA.
RECURSO QUE NÃO FOI CONHECIDO POR
NÃO  TER  SIDO  JUNTADO  AO  CADERNO
PROCESSUAL.  ENDEREÇAMENTO
EQUIVOCADO  PELO  PATRONO  DA
INTERESSADA.  CORRETA  CERTIFICAÇÃO
ADMINISTRATIVA  DE  AUSÊNCIA  DE
INTERPOSIÇÃO TEMPESTIVA DE RECURSO.
OBSERVÂNCIA  PELA  ADMINISTRAÇÃO
MUNICIPAL DO DEVIDO PROCESSO LEGAL.
EXEQUIBILIDADE DO TÍTULO FORMADO A
PARTIR  DO  PROCESSO  ADMINISTRATIVO
EM REFERÊNCIA. PROVIMENTO.

- No caso dos autos, o procedimento administrativo
que  se  seguiu  à  decisão  de  imputação  de  débito
exequendo  foi  fundamentado  na  ausência  de
interposição de recurso administrativo.

-  Não  há  que  se  falar  em  falha  procedimental  da
Administração  pela  não  apreciação  de  um  recurso
endereçado ao processo errado, e que sequer aportou
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tempestivamente  no  correto  caderno  processual,
inexistindo cerceamento ao direito de defesa, restando
propriamente  prejudicada  a  análise  de exigência
abstrata em norma quanto ao preparo, uma vez que o
recurso apresentou uma causa de inadmissão prévia.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA  a  Segunda Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da Paraíba,
dar  provimento ao  Recurso  Apelatório,  nos  termos  do  voto  do  relator,
unânime.

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Município de João
Pessoa contra  sentença  (fls.  55/56)  proferida  pelo  Juízo  da  2ª  Vara  de
Executivos Fiscais da Capital que, nos autos dos Embargos à Execução Fiscal
apresentados  pela  Eletro  Shopping  Casa  Amarela  LTDA,  julgou
procedentes os embargos,  declarando o cerceamento de defesa no processo
administrativo do Procon, tendo em vista a exigência de depósito prévio para a
admissibilidade de recurso administrativo.

Na  peça  inicial  dos  embargos  (fls.  02/07),  a  sociedade
embargante relatou que a execução fiscal contra si ajuizada teve por objeto o
pagamento  de  R$  10.000,00  (dez  mil  reais),  apurados  pelo  Processo
Administrativo nº 2526/2010, que tramitava perante o PROCON/JP, no âmbito
do  qual  fora  proferida  decisão  administrativa,  cuja  intimação  ocorreu  em
11/02/2011. Enfatizou que, a despeito de apresentado recurso administrativo
tempestivamente, seu inconformismo não foi sequer conhecido e apreciado,
circunstância que sustentou retirar a exigibilidade do título executivo. 

Ao final,  pleiteou o reconhecimento da inexistência  de título
executivo hábil e consequente extinção da execução fiscal, tendo em vista a
necessidade de julgamento do recurso administrativo, em respeito ao devido
processo legal.

Peça impugnativa apresentada pelo Município de João Pessoa
(fls.  50/52),  alegando que  o  art.  18,  §§  2º  e  3º,  do  Decreto  Municipal  nº
3.779/1999  exige  que  o  recorrente  recolha  o  preparo  no  valor  de  50%
(cinquenta  por  cento)  da  multa  aplicada,  sob  pena  de  deserção.  Destacou,
ainda, que a apresentação do recurso mencionou número diverso de processo
administrativo.

Sobreveio,  então,  sentença  de  procedência  do  pedido  (fls.
55/56), apresentando a seguinte ementa:

“EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. Recepção e
processamento.  Taxatividade  do  art.  741  do  CPC.
Impossibilidade de discussão do mérito da decisão
administrativa do PROCON através dos embargos à
execução  fiscal.  Cerceamento  de  defesa.
Comprovação. Procedência dos embargos.
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-  A discussão do mérito  da decisão administrativa
que  resultou  em multa  oposta  pelo  PROCON não
pode  ser  oposta  através  de  embargos  à  execução
fiscal, frente a taxatividade do art. 741 do CPC.
- A exigência do pagamento de preparo de 50% do
valor  da  multa  é  nitidamente  a  aplicação  da
solicitação de depósito prévio para a apreciação de
recurso  administrativo,  inconstitucionalidade  de
conduta, reconhecimento da violação a ampla defesa
e contraditório administrativo”.

Inconformada,  a  edilidade  interpôs  Recurso  Apelatório  (fls.
63/72), alegando a necessidade de recolhimento de preparo necessário para
conhecimento do recurso administrativo, com fundamento no art. 18, §§2º e
3º, do Decreto Municipal nº 3.779/1999. Enfatiza, ainda, que houve erro de
direcionamento  do  recurso,  sendo  impossível  o  recebimento  da  petição
administrativa, porquanto o Processo Administrativo da CDA em execução foi
o de nº 2526/2010, ao passo que o indicado no recurso foi o de nº 2326/2010. 

Impugna, ainda, o valor da verba honorária advocatícia fixada,
sustentando não encontrar respaldo na equidade preconizada pelo §4º do art.
20  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,  tecendo  comentários  acerca  da
necessidade de fundamentação específica, concluindo pelo tratamento especial
à Fazenda Pública. Ao final, pugna pelo provimento do apelo e reforma da
sentença,  dando  seguimento  à  execução  fiscal  ou,  subsidiariamente,
reformando a condenação em honorários para adequação aos ditames do §4º
do art. 20 do Código de Processo Civil de 1973.

Contrarrazões  apresentadas  (fls.  78/82),  pleiteando  a
manutenção da decisão.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou pelo prosseguimento do feito sem manifestação meritória (fls. 87/90).

É o relatório.

VOTO.

Primeiramente,  tendo  em vista  que  a  sentença  foi  publicada
quando  da  vigência  do  Código de  Processo Civil  de  1973,  com base  nos
pressupostos de admissibilidade recursal deste deve ser realizado o juízo de
admissibilidade  do  apelo.  Preenchidos  os  requisitos  de  admissibilidade,
conheço da apelação, passando à análise de seus pressupostos recursais.

Consoante  relatado,  a  presente  insurgência  traz  à  tona  o
questionamento  quanto  ao  Procedimento  Administrativo  nº  2526/2010  do
PROCON/JP,  no  âmbito  do  qual  se  imputou  à  apelada  um  débito  de  R$
10.000,00  (dez  mil  reais),  a  título  de  multa  por  infração  às  normas
consumeristas.
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É  cediço  que  o  âmbito  administrativo  recebeu  a  influência
constitucional da tendência de procedimentalização de seus atos, como forma
de garantia  de  um efetivo  contraditório  e  legitimação da  atividade  estatal,
especialmente aquela que gera um prejuízo à esfera jurídica do administrado.
Passou-se, então, a pensar numa forma de proceder da Administração mais
próxima do modo já observado pelo direito processual, no âmbito da função
jurisdicional.  Vários  princípios  e  regramentos  deste  foram,  então,
incorporados ao direito administrativo, com as devidas adaptações.

O princípio do devido processo legal, estampado como direito
fundamental na Constituição Federal de 1988, foi erigido a um patamar de
universalidade em qualquer relação, seja vertical (entre o Estado soberano e
os  cidadãos)  seja  horizontal  (entre  particulares  ou  entre  estes  e  o  Estado
atuante na esfera privada).

Pois bem, na situação dos autos, observa-se um inconformismo
quanto ao procedimento nos autos do Processo Administrativo nº 2526/10 do
PROCON/JP.  Neste,  foi  instaurado  um  Auto  de  Infração,  atribuindo  uma
conduta ilícita  à  sociedade apelada,  havendo notificação da requerida para
defesa, tudo em observância das normas dos Decretos Federal nº 2.181/1997 e
Municipal nº 3.779/1999 (fls. 09/19).

Após  a  decisão  administrativa  imputando  a  multa  para  a
apelada (fls.  12/15),  houve a correta  cientificação da prejudicada (fls.  16).
Posteriormente, a Administração, não visualizando a interposição de recurso,
ante  o decurso  do  prazo recursal,  encaminhou o  processo  para  o setor  de
Dívida Ativa do Município (fls. 17). A propósito, confira-se o despacho de
12/04/2011:

“Recomendamos  o  envio  do  presente  processo  a
Dívida Ativa do Município, por ter decorrido o prazo
recursal  sem que  o  autuado  tenha  exercido  o  seu
direito  previsto  no  art.  27º  do  Decreto  Municipal
9779/99 e não tendo sido recolhido o valor da multa
no prazo de 30 dias após a ciência do infrator da
decisão deste Órgão, conforme preceitua o art. 35º
da referida norma.
João Pessoal, 12 de Abril de 2011.
Rayssa Oliveira
Setor de Fiscalização
PROCON/JP” (fls. 17).

Tal recomendação foi  ratificada pelo Secretário-Executivo do
PROCON/JP (fls. 19). Logo, o procedimento administrativo que se seguiu à
decisão de imputação de débito foi fundamentado na ausência de interposição
de  recurso  administrativo,  questão  necessariamente  prévia  à  alegação  de
inconstitucionalidade da exigência de depósito prévio de preparo pelo art. 18,
§§2º e 3º, do Decreto Municipal nº 3.779/1999.
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Ora,  efetivamente  não  poderia  a  Administração  ter  sequer
realizado  juízo  de  admissibilidade  do  recurso  administrativo  (seja  para
conhecê-lo  ou  negar-lhe  conhecimento)  a  que  se  refere  a  sociedade
embargante. Isso porque houve erro de endereçamento do inconformismo pelo
patrono  da  empresa,  conforme  se  observa  da  cópia  da  folha  de  rosto  do
recurso (fls. 20), no âmbito da qual se faz referência ao Processo “2326/10”,
inclusive na chancela eletrônica, o que indica o não recebimento tempestivo
do inconformismo nos autos do Processo nº 2526/10, frise-se, por exclusivo
descuido da parte interessada.

Assim sendo, não há que se falar em falha procedimental da
Administração pela  não apreciação de um recurso endereçado ao processo
errado, e que sequer aportou tempestivamente no correto caderno processual,
inexistindo  cerceamento  ao  direito  de  defesa,  restando  propriamente
prejudicada a análise da exigência ou não de preparo, uma vez que o recurso
apresentou uma causa de inadmissão prévia.

Em  situações  de  erro  de  endereçamento  de  recurso,
jurisprudência é firme ao imputar a responsabilidade à parte que se equivoca
de forma grosseira, atestando a lisura procedimental, em respeito à regra da
preclusão e ao princípio da segurança jurídica. A propósito, confiram-se os
arestos:

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  Intempestividade.
Recurso  protocolado  inicialmente  no  Colégio
Recursal,  vindo  a  ser  protocolado  nesta  Corte  de
Justiça após o prazo previsto no art. 522 do CPC.
Erro grosseiro. Recurso não conhecido”.
(TJ-SP -  AI:  21507497320158260000  SP 2150749-
73.2015.8.26.0000,  Relator:  Flávio Cunha da  Silva,
Data  de  Julgamento:  19/08/2015,   38ª  Câmara  de
Direito Privado, Data de Publicação: 21/08/2015).

“AGRAVO REGIMENTAL. NÃO CONHECIMENTO.
INDICAÇÃO ERRÔNEA DO PROCESSO. Recurso
que  no  cabeçalho  indicou  número  de  processo
diverso  -  equívoco  do  qual  não  se  apercebeu  o
causídico. Impõe-se à parte o dever in vigilando de
assegurar-se  da  correta  destinação  de  suas
manifestações  processuais.  Pretender  que  o
Judiciário exonere  as  partes  litigantes desse dever
implicaria  subversão  do  devido  processo  legal  e
instauração  de  completa  insegurança  jurídica,  na
medida  em  que,  a  se  admitir  como  simples  erro
material  o  endereçamento  de  petição a  autoridade
judiciária  diversa  da  competente  para  examiná-la,
retirar-se-ia  do  juízo  e  de  seus  auxiliares  a
possibilidade  de  averiguar  o  decurso  dos  prazos
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processuais,  tornando  sempre  duvidosa  qualquer
certidão  cartorária  sobre  revelia,  preclusão,
tempestividade, trânsito em julgado, etc. No caso dos
autos, a erronia na indicação do processo a que se
destinava  a  petição  não  foi  irrelevante.  Erro
grosseiro que não justifica a aplicação do princípio
da instrumentalidade das formas, sob pena de grave
insegurança jurídico-processual.  Precedentes  do E.
STJ. Agravo regimental  não conhecido,  nos termos
do voto do Desembargador Relator”.
(TJ-RJ  -  REEX:  00284267620098190042  RJ
0028426-76.2009.8.19.0042,  Relator:  DES.
CHERUBIN HELCIAS SCHWARTZ JUNIOR, Data
de  Julgamento:  06/10/2015,   DÉCIMA SEGUNDA
CAMARA CIVEL, Data de Publicação: 09/10/2015).

Nesse  contexto,  não  se  observa  cerceamento  de  defesa  no
Processo Administrativo nº 2526/10 do PROCON/JP, de forma que o título
executivo extrajudicial que dele resulta não resta viciado, sendo plenamente
dotado de exequibilidade.

-  Conclusão  

Por tudo o que foi exposto,  DOU PROVIMENTO ao  Apelo
do Município de João Pessoa para reformar a sentença e rejeitar os embargos à
execução  fiscal  apresentados  pela  Eletro  Shopping  Casa  Amarela  LTDA,
reconhecendo a lisura procedimental no Processo Administrativo nº 2526/10
do PROCON/JP e, via de consequência, a exequibilidade do título a partir dele
formado, determinando o prosseguimento da demanda executiva fiscal.

Em face da inversão da sucumbência, condeno a embargante ao
pagamento  de  custas  e  honorários  advocatícios,  os  quais  arbitro  em  15%
(quinze por cento) sobre o valor atualizado da causa, na conformidade do art.
85 do Novo Código de Processo Civil. 

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, o
Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça. Sala de Sessões da
Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado da
Paraíba, João Pessoa, 30 de agosto de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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